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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1017955-56.2019.8.26.0068. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Raul de
Aguiar Ribeiro Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Diego Arturo Lezama Orezzoli, CPF
235.132.748-90, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Editora Sol Soft’s e Livros
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 1.949,27 (setembro/2018), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados nos anos letivos de 2015 e 2016. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento
de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha
embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de Barueri, aos 30 de junho de 2022.

Edital de Citação. Processo Físico nº: 0016301-05.2009.8.26.0229 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial 
- Assunto Principal do Processo << Informa ção indisponível >> Exequente: Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda 
Executado: Arehorto Comércio de Materiais para Construção Ltda Me. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 
0016301-05.2009.8.26.0229. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Hortolândia , Estado de São Paulo, 
Dra. Marta Brandão Pistelli, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Arehorto Comércio de Materiais para Construção 
Ltda-ME, CNPJ 07.162.123/0001-78, com endereço à Rua Andre Vidal de Negreiros, 132, Vila Real Continuacao, CEP 
13183-232, Hortolândia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Basalto 
Pedreira e Pavimentação Ltda, alegando em síntese: Execução de Título Extrajudicial. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15(quinze)dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Hortolândia, aos 18 
de maio de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000080-89.2018.8.26.0268O MM. Juiz 
de Direito da 1ª Vara, do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr.LUCAS DADALTO 
SAHÃO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROSANE ALVES DE DEUS, Brasileira, Solteira, 
Estudante, RG 44.854.743-0,CPF 368.232.908-03, com endereço à Estrada do Xavi, 83, Potuvera, 
CEP 06886-500, Itapecericada Serra - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível-Cobrança por partede CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S/A., alegando em síntese: 
objetivando a quantia de R$ 2.127,56 (Dezembro/ 2017), referente ao Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais, curso de CIÊNCIAS CONTÁBEIS-BACHARELADO e recebeu o CA nº 136224-
1, não cumprindo comos pagamentos dos meses: MAIO E JUNHO ano letivo 2013.Encontrando-se a 
ré em lugar incertoe não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da açãoproposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presenteedital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em queserá nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, aos 17 de maio 
de2022. Eu, Iolanda Aparecida Vicentin Vale, escrevente técnico judiciário, digitei.,     

VARA ÚNICA DO FORO DE  MARACAI/SP – Edital de Citação Processo Digital nº: 1000294-84.2020.8.26.0341 Execução 
de Título Extrajudicial - Compra e Venda Exequente: Agroterenas S/A Cana Executado: Bm Comercial Agropecuária Ltda  
Edital de Citação prazo 30 (trinta) dias. Processo Nº 1000294-84.2020.8.26.0341 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, 
do Foro de Maracaí Estado de São Paulo Dr(a). Zander Barbosa Dalcin na forma da Lei etc. Faz Saber a BM COMERCIAL 
AGROPECUÁRIA LTDA, CNPJ 09.279.708/0002-89 com endereço à Rodovia Michel Lamb, Km 9 + 300 Mts, SN, Km 9 + 
300 Mts  Silo Agro Bm Comercial Santa Cruz da Boa Vista CEP 19840-000, Maracai - SP que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial requerida por Agroterenas S/A Cana constando da inicial que o débito, importa em R$ 
2.355.000,00, até o mês de maio de 2.020. Encontrando-se a ré na pessoa de seus responsáveis legais em lugar incerto e 
não sabido foi determinada a sua Citação por edital na pessoa de seus representantes legais para pagarem a dívida, custas 
e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10%, no prazo de 3 (três) dias a contar da citação 
prazo que fluirá contado à partir do prazo do presente Edital supra mencionado. Em caso de pagamento integral no prazo 
declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se, também, a possibilidade de 
oferecimento de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais 
relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no 
lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento 
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Fica(m) 
o(s) executado(s) advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar a 
elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei. Tudo em 
conformidade com a r. Decisão de fls. 241/242 tópico final...Citem-se os requeridos por edital. Expeça-se Edital de Citação, 
com prazo de 30 dias, consignando-se que, em caso de revelia, será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado no local de costume e publicado pela imprensa na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Maracai, aos 26 de abril de 2022 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ
1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - Rua Santa Maria nº 257, Sala 103, Parque São Jorge - CEP 03085-000, Fone: (11) 2293-
3279, São Paulo-SP - E-mail: tatuape1fam@tjsp.jus.br. Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min. EDITAL
DE INTERDIÇÃO - Processo Digital nº: 1005580-04.2022.8.26.0008. Classe – Assunto: Interdição/Curatela - Nomeação;
Requerente: Maria Ester Chaim Alves e outros; Requerido: Maria Lopes Chaim; Prioridade Idoso; Tramitação prioritária. EDITAL
PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA LOPES CHAIM, REQUERIDO
POR MARIA ESTER CHAIM ALVES E OUTROS - PROCESSO Nº1005580-04.2022.8.26.0008. A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara
da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Mônica Rodrigues Dias de Carvalho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 07/08/
2022, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA LOPES CHAIM, CPF 121.741.928-45, declarando-a relativamente incapaz de
exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial e nomeada como CURADORA, em caráter
DEFINITIVO, a Sr(a). Maria Ester Chaim Alves, CPF 013.653.758-89. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo
de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005325-94.2018.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. (a). PAULO DE TARSSO DA SILVA PINTO, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDA RUIZ RAMOS, Advogada, RG 25.054.845-8, CPF 262.015.728-56, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S/A, visando o 
recebimento da quantia de R$ 7.670,76 (mês 04/2018), acrescida de juros moratórios, multa e atualização monetária, custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios, referente ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Educacionais 
firmado pelas partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 11 de janeiro de 2021. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0004632-56.2020.8.26.0006  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - 
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana 
Antunes Ribeiro Crocomo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) LILIAN RIQUELME OVELAR, Brasileiro, 
Solteiro, Administrador, RG 001135433, CPF 703.996.621-
20, com endereço à Amaro Bezerra Cavalcanti, 290, Vila 
Matilde, CEP 03513-010, São Paulo - SP que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por SECID - Sociedade Educacional Cidade de 
São Paulo S/C Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 8.347,25, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de junho de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1002798-
58.2015.8.26.0270. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Judicial, do Foro de Itapeva, Estado de São Paulo, Dr(a). Olivier Haxkar 
Jean, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto este virem ou conhecimento tiverem, aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que LEONIDAS MANOEL FOGAÇA E 
GEORGINA VIEIRA FOGAÇA, ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a aquisição do imóvel rural situado no Bairro Vila Velha, 
no município de Taquarivaí, estado de São Paulo, com área de 2,9131ha ou 1,2038 alqueires, contendo os seguintes confrontantes: 
Celia Aparecida de Barros, Umberto Domingues de Oliveira e s/m Maria Mirtes Bueno de Oliveira, e Antonio Marcos alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias, contestar o pedido inicial, via advogado. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapeva, aos 23 de junho de 2016. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1004302-87.2016.8.26.0004 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível,do Foro Regional IV-Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) JÉSSICA TAVARES DA COSTA BUENO, Brasileira, CPF 404.414.438-93, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Leopardo Sp Veículos Ltda,para a cobrança da importância de R$ 15.166,65 (março/2016), referente 
à aquisição do veículo Hyndai HB 20S 1.6A,cor branco,placa OVV3395, ano/modelo 2014/2014, chassi 9BHBG41DBEP293244 
. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,                                   [29,30] 

PROCESSO Nº 1050196-42.2019.8.26.0114O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado 
de São Paulo, MAURICIO SIMOES DE ALMEIDA BOTELHO SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO 
BATISTA DOS SANTOS, Brasileiro, Solteiro, Professor, RG33.926.654-5, CPF 305.711.288-90, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Unità Educacional Ltda – Epp, alegando em síntese: que o requerido deixou de realizar o 
pagamento de 13 parcelas, totalizando R$2.537,55 atualizado em 18/12/2019, oriundas do acordo pactuado entre as 
partes visando o pagamento da prestação de serviços educacionais do curso depós graduação em arte e Educação 
oferecido pelo requerente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Campinas, aos 16 de março de 2022.

   EDITAL DE CITAÇÃO -  PRAZO DE 5 DIAS.

J-27 e,30/08

COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO 
Solicitamos que o Sr. ANDERSON ANGELO AMARO, 
portador da CTPS Nº 62769 Serie 00274, funcionário da 
empresa Recycling Solution Gestão e Gerenciamento de 
Resíduos LTDA CNPJ: 37.554.040/0001-95 Endereço: 
Rua José Augusto Cardoso, 140 Vila São Francisco – 
Mogi das Cruzes/SP, a comparecer ao nosso 
departamento pessoal no prazo de 72 horas.  
Esgotado esse prazo, o caso será incurso na letra “i” do 
art. 482 da CLT, configurando abandono de emprego, o 
que importará no seu desligamento desta empresa. 
Mogi das Cruzes, 18 de agosto de 2022. 
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
     
   


                   

                  
      K-27/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 0050102-03.2012.8.26.0100 ( Usuc. 1225 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. 
Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Roberto Azevedo Soares 
Giorgi e s/m Maria Luísa dos Santos Giorgi, Guilherme Azevedo Soares Giorgi e s/m Maria Alice 
Barreto Giorgi,Cesar Giorgi e s/m Irene de Almeida Giorgi, Alfredo Giorgi, Heloisa Ribeiro Lembi 
e s/m João Roberto Migliori Lembi, João de Lacerda Soares Filho e s/m Amélia Giorgi de 
Lacerda Soares, Ana Maria Ribeiro Calixto, José Eduardo Ribeiro Matta e s/m Marta de Andrade 
Villares, Heloisa de Moraes Giorgi, Mara Lucia Giorgi de Lacerda Soares, Maria Amélia de 
Lacerda Soares Papa, Guilherme Giorgi de Lacerda Soares e s/m Maria Luiza D'Orey Lacerda 
Soares, João de Lacerda Soares Neto, Sylvia Regina Giorgi Monteiro, invent. do Espólio de 
Adele Giorgi Monteiro, Mauro Lindenberg Monteiro, Brasilina Giorgi Pagliari e s/m Renzo Pagliari, 
Reynaldo Giorgi Pagliari e s/m Maria Lúcia Novaes Pagliari, José Luiz Giorgi Pagliari e s/m Vera 
Lúcia Figueiredo Pagliari, Ana Maria Pagliari Gonçalves e s/m Gabriel Gonçalves Neto, Maria 
Cecilia Pagliari Levy e s/m Nelson Luiz Ferreira Levy, Rogerio Giorgi Pagliari e s/m Lenira 
Pereira de Oliveira Giorgi Pagliari, Antonio Rodrigues e s/m Maryse Carolisso Rodrigues, Julio 
Amadeu Giorgi e s/m Edith Azevedo Soares Giorgi, Mauro Lindenberg Monteiro e Rogerio Giorgi 
e s/m Victoria Pena Giorgi, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Alberto Mesquita Filho, 
José Christiano Altenfelder Silva Mesquita e Lilian Brando Garcia Mesquita ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Clark, s/nº, parte de 
área maior da transcrição nº 27.617 do 7º RI, Mooca, São Paulo-SP, com área de 738,03 m², 
contribuinte nº 028.004.0036-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de agosto de 2022. 

 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1100101-58.2019.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Caramuru Afonso Francisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARMEN JUDITH 
TARRICONE LOUREIRO, CPF. 034.394.378-68, que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CARAJAS, 
ajuizou-lhe uma Ação de Execução, para o recebimento de R$ 57.000,00 (Out/2019), oriundos 
do Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmado entre as partes e não pago. 
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinado a sua CITAÇÃO por 
EDITAL, para que, em 03 dias, a fluir após do prazo supra, pague a dívida atualizada ou, no 
prazo de 15 dias, oponha embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito do 
exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o 
parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, ficando advertida de que será nomeado 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de junho de 2022. 

 

COMPARECIMENTO 
URGENTE

Sr. Isaac Pereira dos Santos 
Alves deve comparecer na em-
presa Montcol Montagem e co-
locação Ltda urgente para tratar 
assunto do seu interesse. São 
Paulo, 27/08/2022.

Processo Digital nº: 0005038-98.2021.8.26.0020 Classe: Assunto: Cumprimento de 
sentença - DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DOTRABALHO - Liquidação / Cumprimento / 
Execução – Causas Supervenientes à Sentença Exequente: Banco Bradesco S/A 
Executado: Charles Francisco Barreto EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0005038-98.2021.8.26.0020  A MM. Juiza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Cláudia Barrichello, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a CHARLES FRANCISCO BARRETO, CPF 272.299.298-14, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Banco Bradesco 
S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que 
a contar do prazo do edital, pague a quantia indicada nos autos, devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e 
parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, decorrido o prazo 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2022.

Processo Digital nº: 1004852-42.2017.8.26.0006 Classe: Assunto: Monitória - 

Contratos Bancários Requerente: Banco Bradesco S/A Requerido: Antonio Neto da Silva 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004852-42.2017.8.26.0006 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado 

de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antonio Neto 

da Silva, CPF/MF 620.985.153-32, que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação Monitória, 

para cobrança da quantia de R$ 25.786,63, dívida esta oriunda da Cédula de Crédito 

Bancário – Empréstimo Pessoal, sob nº 348/314.709.098, firmada em 24/10/2016. Vencida 

a dívida, e não sendo possível o recebimento amigável de seu crédito, ajuizou o autor a 

ação e, estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 

15 dias úteis, após os 20 dias supra, pague o débito acrescido de 5% a título de honorários 

advocatícios, hipótese em que ficará isento de custas processuais, ou ofereça embargos, 

sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, 

presumindo-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia será nomeado curador 

especial. S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de agosto de 2022.

Processo Digital nº:1006607-87.2020.8.26.0009 
Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - 
Prestação de Serviços Requerente: Associação de 
Beneficência e Filantropia São Cristovão Requerido: 
Rosangela Lucia de Souza Citação. Prazo 20 dias. Proc. 
nº 1006607-87.2020.8.26.0009 O Dr. Otávio Augusto de 
Oliveira Franco, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional 
da Vila Prudente, FAZ SABER a Rosangela Lucia de 
Souza, CPF/MF 379.584.258-13, que Associação de 
Beneficência e Filantropia São Cristovão lhe ajuizou 
ação de Procedimento Comum, para cobrança de R$ 
898,65, oriunda da prestação de serviços médico-
hospitalares em 15/02/2020.Estando a ré em lugar 
ignorado, foi determinada a citação por edital, para que 
em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, conteste o feito, 
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos 
alegados e condenação nas demais cominações pedidas, 
sendo-lhe nomeado curador especial em caso de revelia.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 1014299-82.2016.8.26.0008 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - 
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme 
Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Norma Lúcia Pinheiro, CPF/MF 142.547.028-92, que 
nos autos da ação de Execução que lhe requer 
Associação de Beneficência e Filantropia São 
Cristóvão, procedeu-se a penhora da quantia de R$ 
661,39 (fls. 257). Estando a executada em lugar ignorado, 
foi determinada a intimação da penhora por edital, para 
que em 05 dias úteis, após os 20 dias supra, ofereça 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2022. 
PAULO GUILHERME AMARAL TOLEDO Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0001922-42.2022.8.26.0152. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE
AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HÉLIO MAÇOL SOUSA, RG 02.271.360-6, CPF 178.
444.927-15, que por este Juízo, tramita de uma ação de cumprimento de sentença, movida por SISTEMA
INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA. S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 29.253,45, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advo-
catícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Cotia,aos 07 de junho de 2022

O 9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO  - FAZ SABER a JOSÉ CARNEIRO DE GUSMÃO LACERDA, que GILBERTO TURA 
protocolizou o pedido de Retificação de Área com Apuração de Remanescente, nos moldes do art. 
213, inciso II, da Lei 6.015/73 (procedimento nº 708.691/22), para que o imóvel localizado à Rua 
Fábio, parte do Lote 08 da Quadra “V”, lotes nºs 1 à 11 da quadra 43 da Vila Carmosina, no DISTRI-
TO - ITAQUERA, transcrito sob nº sob nº 91.534, cadastrado pela Municipalidade de São Paulo pelo 
contribuinte nº 303.015.0001-8, passe a ter a descrição constante no memorial e planta juntados aos 
autos supra-indicados. Considerando a certificação de que o notificando se encontra em lugar incerto 
e não sabido, cumpre, com fundamento no item 136.12 do Capitulo XX das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado. A presente publicação é feita para o fim de, após de-
corridos 15 (quinze) dias da data da primeira publicação, e na ausência de qualquer impugnação por 
parte dos destinatários deste Edital, se proceder à averbação de que trata o art. 213, §5º, da Lei nº 
6.015/73. O presente foi publicado pela primeira vez em data de 24/08/2022. Dado e passado no 9º 
Serviço de Registro de Imóveis de São Paulo, o Oficial, Francisco Raymundo.

EXTRATO (publicado para os fins de eventual oposição de credores na forma do art. 174, § 1º, da Lei 

nº 6.404/76) DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA da Montigny Participações S.A., 

CNPJ/ME 38.246.863/0001-16, NIRE 35300554981, realizada em 26.08.2022, em que se aprovou à 

unanimidade a redução, por excessivo, do capital social, no montante de R$ 88.380.645,00, com o 

cancelamento de ações de 88.380.645 ações.

A9gazetasp.com.br
SÁBADO, 27 A SEGUNDA-FEIRA, 29 DE AGOStO DE 2022 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.392.837, em 20 de janeiro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos nºs 1.238, 
1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados 
no referido dispositivo legal, apresentados por ONÉZIO HONORATO DA SILVA, brasileiro, vendedor, 
e sua mulher MARIA APARECIDA DA FONSECA, brasileira, do lar, casados pelo regime comunhão 
parcial de bens, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 24 de novembro de 1979; que adquiriram através de instrumento 
particular de cessão e transferência de proposta de reserva de lote, celebrado com Claudio Almeida 
Palermo e Maria das Graças Palermo; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao 
SOBRADO com área construída de 329,48m², situado Rua Professor Alfredo Attié, n° 68, antiga Rua 
Oito, e seu terreno com área de superfície de 198,90m² correspondente a parte do lote n° 05 da qua-
dra n° 07 do loteamento denominado “Parque das Nações – Gleba IV”, no 32° Subdistrito – Capela 
do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 175.255.0009-5; 
imóvel esse registrado em área maior, conforme a matrícula nº 32.064.  Esta publicação é feita para 
dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extraju-
dicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, PARQUE DAS 
NAÇÕES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA, CLAUDIO ALMEIDA PALERMO, MARIA 
DAS GRAÇAS PALERMO, ONESIO HONORATO DA SILVA, MARIA APARECIDA DA FONSECA SIL-
VA, PEDRO FREITAS DOS SANTOS, FEHIZ ADAS, GETULIO OLIVEIRA DINIZ, ANTÔNIO MARIO 
ROCHA SALES e GETÚLIO OLIVEIRA DINIZ oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  
fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Fede-
ral nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decor-
ridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 25 de agosto de 2.022. O Oficial.

CONDOMÍNIO CENTRO COMERCIAL TAMBORÉ
Aos Condôminos do Condomínio Centro Comercial Tamboré Ref.: CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA CONDOMÍNIO 
CENTRO COMERCIAL TAMBORÉ. Prezados Senhores, Serve a presente para convocar V. Sas. para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DO CONDOMÍNIO CENTRO COMERCIAL TAMBORÉ, a ser realizada no dia 09 de setembro de 2022, às 09h30min, em 1ª 
convocação, e às 10h00min, em 2ª convocação, via teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: LINK: https://teams.microsoft.
com/1/meetup-join/19%3ameeting_MDQ1Y2MwZWUtMzQzMS00MDI3LTk0YmItYjc1YTI1MzQ0OTYy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22
%3a%220692d643-8374-4a42-b640-3783aafd79e9%22%2c%22Oid%22%3a%2293038733-9747-4855-8b66-8cebbef5e6e2%22%7d. (i) 
Rerratificação dos termos da Convenção de Condomínio do Centro Comercial Tamboré assinada em 15/06/2021; e (ii) Assuntos Gerais. São 
Paulo, 26 de agosto de 2022. Atenciosamente, PROFFITO HOLDING PARTICIPAÇÕES S.A..

StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ 62.090.873/0001-90

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO (Em milhares de Reais)

Apresentação: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (DTVM) do semestre findo em 30 de junho de 2022, acrescidas das notas explicativas e do relatório 
dos auditores independentes. Desempenho: No semestre findo em 30 de junho de 2022, a DTVM apresentou um lucro de R$ 12.827 mil (junho de 2021 - R$ 6.986 mil). COVID-19: A Administração segue acompanhando a evolução da pandemia, a fim de garantir o pleno funcionamento de suas atividades. 
Até a data de publicação destas demonstrações contábeis, não foram identificados impactos relevantes.

Ativo Nota 30/06/2022 31/12/2021
Circulante  54.830 85.053
Caixa e equivalentes de caixa 4 32.871 57.774
 Disponibilidades  558 284
 Aplicações interfinanceiras de liquidez  32.313 57.490
Instrumentos financeiros  6.440 6.693
 Títulos e valores mobiliários 5 6.440 6.693
Outros ativos  12.055 17.157
 Rendas a receber 6 9.586 6.654
 Negociação e intermediação de valores 7 2.063 10.396
 Diversos  406 107
Ativos fiscais correntes e diferidos 14.d 3.464 3.429
Não circulante  84.331 75.549
Realizável a longo prazo  57.189 53.903
Instrumentos financeiros  57.189 53.903
 Títulos e valores mobiliários 5 57.189 53.903
Investimentos 8 26.367 20.883
Imobilizado de uso 9 775 763
 Imobilizações de uso  1.687 1.571
  (-) Depreciações acumuladas  (912) (808)

Total do ativo  139.161 160.602

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de Reais, exceto resultado por quotas)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO (Em milhares de Reais)

    Nota 30/06/2022 30/06/2021
Receita de intermediação financeira  5.510 803
 Resultado de operações com títulos e
  valores mobiliários  5.510 803
Resultado bruto da intermediação financeira  5.510 803
Outras receitas/(despesas) operacionais  18.579 9.977
 Receitas de prestação de serviços 18.a 25.706 16.310
 Despesas de pessoal 18.b (6.031) (4.621)
 Outras despesas administrativas 18.c (5.652) (6.799)
 Despesas tributárias  (2.729) (1.712)
 Resultado de participações em controladas 8 5.485 5.355
 Outras receitas/(despesas) operacionais  1.800 1.444
Resultado operacional  24.089 10.780
Resultado não operacional  (266) (298)
Resultado antes da tributação sobre o lucro
 e participações  23.823 10.482
Imposto de renda e contribuição social 14 (5.657) (1.163)
Participações no lucro  (5.339) (2.333)
Lucro líquido do semestre  12.827 6.986
Quantidade de quotas  55.102.774 55.102.774
Resultado por quota (R$)  0,23 0,13

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

    30/06/2022 30/06/2021
Lucro líquido do semestre 12.827 6.986
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do semestre 12.827 6.986

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo Nota 30/06/2022 31/12/2021
Circulante  33.672 62.882
Provisões  12.621 6.479
 Sociais e estatutárias 10.a 2.589 1.742
 Fiscais e previdenciárias 10.b 3.444 3.778
 Outras 10.c 1.530 959
 Provisão para contingências 15 5.058 -
Obrigações fiscais correntes e diferidas 14.e 4.094 1.819
Outros passivos  16.957 54.584
 Sociais e estatutárias  1.411 1.153
 Negociação e intermediação de valores 7 15.419 53.415
 Diversas  127 16
Não circulante  - 5.058
Provisões 15 - 5.058
 Provisão para contingências  - 5.058
Patrimônio líquido 11 105.489 92.662
 Capital social
  De domiciliados no país  55.103 55.103
 Reservas de lucros
  Legais  2.122 2.122
  Estatutárias  35.437 35.437
 Lucros acumulados  12.827 -
Total do passivo  139.161 160.602

pela DTVM. 12. Remuneração do pessoal chave da Administração: No semestre 
findo em 30 de junho de 2022, a DTVM despendeu o montante de R$ 262 mil (junho 
de 2021 - R$ 285 mil), como remuneração às pessoas chave da Administração. 13. 
Transações com partes relacionadas: Os saldos registrados na rubrica receitas de 
prestação de serviços são, substancialmente, compostas por transações com empre-
sas do grupo no Brasil e no exterior em conformidade com as normas vigentes. Os 
valores apresentados estão líquidos entre ativos e passivos, e receitas e despesas.
 Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
 30/06/2022 31/12/2021 30/06/2022 30/06/2021
StoneX Markets 9.078 6.148 3.185 2.330
StoneX Financial Inc. 166 177 - -
StoneX Consultoria 53 (8) (53) 21
StoneX Banco de Câmbio 277 326 1.832 1.536
StoneX Investimentos (113) - - -
Total 9.461 6.643 4.964 3.887
14. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: a. Demonstração do 
cálculo de IRPJ e CSLL:
 30/06/2022 30/06/2021
Resultado líquido antes da tributação sobre o lucro (i) 18.484 8.149
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (7.394) (3.260)
Efeito das adições e exclusões no cálculo de tributos:
Sobre despesas indedutíveis e receitas não tributáveis 2.030 2.049
Incentivos fiscais 16 36
Demais ajustes (309) 12
Total das despesas de IRPJ e CSLL no semestre (5.657) (1.163)
(i) Deduzido de participações nos lucros. b. Composição do crédito tributário:
 30/06/2022 31/12/2021 30/06/2021
 IRPJ CSLL Total Total Total
Diferenças temporárias:
MTM - - - - 47
Provisão para contingências 1.264 759 2.023 2.276 1.449
Provisão para pagamento de PLR 505 303 808 614 1.067
Total do crédito tributário 1.769 1.062 2.831 2.890 2.563
c. Movimentação do crédito tributário: 30/06/2022 31/12/2021 30/06/2021
Saldo inicial 2.890 1.301 1.301
Constituição/(reversão):
Em contrapartida de resultado do período (59) 1.589 1.262
Saldo final 2.831 2.890 2.563
d. Ativos fiscais correntes e diferidos: 30/06/2022 31/12/2021
Créditos tributários 2.831 2.890
Impostos a compensar 633 539
Total 3.464 3.429
e. Obrigações fiscais correntes e diferidas: 30/06/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 25 41
Impostos e contribuições sobre salários 299 345
Outros impostos a recolher 3.732 1.433
Provisão para impostos e contribuições diferidos 38 -
Total 4.094 1.819
15. Provisão para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das provisões, contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 do CMN. A Instituição era ré em 
junho de 2022, em um processo judicial movido por terceiros com registro e relacio-
nado a fatos geradores anteriores à data do balanço especial de fechamento para 
aquisição da Aporte DTVM Ltda. (Aporte) em junho de 2010 pelo Grupo StoneX no 
Brasil em ações de natureza cível, com responsabilidade solidária passiva entre a 
DTVM e os demais 13 réus arrolados. O contrato de compra e venda da Aporte previa 
direito de regresso, onde perdas advindas deste ou qualquer processo relacionado a 
eventos anteriores à aquisição da Aporte são de responsabilidade dos sócios ante-
riores. A Aporte, na figura de réu solidário, foi condenada ao pagamento da diferença 
em caso dos réus não cumprirem os pagamentos após o processo de cobrança com 
prazo de 2 anos do trânsito em julgado da sentença. Desta forma, a Administração da 
Instituição optou, de forma conservadora, por efetuar provisões parciais nos valores 
de R$ 2.100 mil em outubro de 2020, e R$ 2.958 mil em junho de 2021, totalizando 
R$ 5.058 mil. 16. Compliance e PLD-FT: É nosso compromisso atuar continuamente 
para assegurar a conformidade às regulamentações vigentes através, inclusive, do 
combate à eventuais práticas abusivas no mercado de valores e capitais ou relacio-
nadas aos crimes de Lavagem de Dinheiro, Financiamento ao Terrorismo e Corrupção 
envolvendo nossas operações, atividades ou relacionamentos. 17. Gerenciamento 
de riscos: A Resolução nº 4.557/17 do CMN e atualizações posteriores, dispõe sobre 
a estrutura de gerenciamento integrado de riscos e a estrutura de gerenciamento de 
capital (GIR), conforme segue: a. Risco operacional: O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, deficiências ou 
inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos, in-
cluindo o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados 
pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às 
indenizações por danos a terceiros decorrentes de suas atividades. A Instituição dispõe 
de política e estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de identificar, 
avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades através 
de processo de autoavaliação de riscos e controles, captura e registro de incidentes e 
perdas operacionais, monitoramento de ações corretivas e indicadores de riscos, além 
de processo estruturado de comunicação através de comitês. A estrutura de gerencia-
mento de riscos e suas ferramentas são compatíveis com a natureza e complexidade 
das atividades da Instituição. Este processo visa garantir a qualidade do ambiente de 
controles internos e garante a aderência às diretrizes locais e globais e regulamenta-
ção vigente. b. Risco de mercado: O risco de mercado é definido como a possibilida-
de de ocorrência de perdas resultantes de flutuação nos valores de mercado de ins-
trumentos detidos pela Instituição, o que inclui o risco de variação das taxas de juros, 
preços de ações, risco de variação cambial e preço das mercadorias (commodities). 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de mercado segregada 
das áreas de negócios proporcionando suficiente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de mercado 
conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodo-

logias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. A área de 
gerenciamento de risco de mercado estabelece limites que asseguram o alinhamento 
das exposições ao risco de mercado com o apetite de risco da Instituição e monitora 
continuamente os níveis de risco de mercado através de relatórios de estresse e sen-
sibilidade. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez é definido como a possiblidade de 
a instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações e possiblidade 
de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado determinadas posições. 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de liquidez segregada 
das áreas de negócios proporcionando suficiente independência e autonomia para de-
sempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de liquidez conta 
com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodologias 
e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em complemento, 
a área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fluxo de caixa e a composi-
ção dos recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão de liquidez 
e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitigação do risco de liquidez, além de 
contemplar o plano de contingência para situações de estresse. d. Risco de crédito: 
O risco de crédito é definido como a probabilidade de inadimplência da contraparte 
que ocorre quando a mesma não efetua o pagamento de suas obrigações ou quando 
ocorre a redução de ganhos esperados em decorrência de deterioração creditícia da 
contraparte. A Instituição possui políticas e procedimentos visando mitigar riscos as-
sociados a capacidade dos clientes de gerarem recursos suficientes para honrarem 
suas obrigações e aprovação, de forma independente, dos limites de crédito atribuídos 
aos clientes. Essa mitigação do risco de crédito é realizada através de análise quanti-
tativa e qualitativa além de acompanhamento e determinação de limites com base na 
avaliação de crédito da contraparte e limites de exposição internos. e. Risco social, 
ambiental e climático: A Resolução nº 4.945/21 do CMN estabelece as diretrizes a 
serem seguidas na implementação da Política de Responsabilidade Social, Ambiental 
e Climática (PRSAC). A Instituição, seguindo a regulamentação vigente, e de acordo 
com as melhores práticas de mercado, está em processo de implementação da Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática. f. Gestão de capital: Conforme 
Capítulo IV, art. 39º, da Resolução nº 4.557/17 do CMN e atualizações posteriores, 
o gerenciamento de capital é definido como o processo contínuo de monitoramento e 
controle do capital mantido pela Instituição, a avaliação da necessidade de capital para 
fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita e ao planejamento de metas e de 
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição. A estru-
tura de gerenciamento de capital da StoneX é compatível com a natureza das suas 
operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, e a dimensão de sua 
exposição a riscos abrangendo a StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. e o StoneX Banco de Câmbio S.A., ambos autorizados a funcionar pelo BACEN 
formando o Conglomerado Prudencial da StoneX do Brasil, definido nos termos da 
Resolução nº 4.950/21 do CMN. A StoneX instituiu uma Política de Gestão de Capital, 
que abrange processos, procedimentos e sistemas que garantem a implementação 
dessa estrutura atendendo as recomendações dos órgãos reguladores. Como parte 
do plano de contingência de capital da Instituição, a matriz Global do StoneX Group 
Inc. está à disposição da administração do Conglomerado Prudencial para fornecer 
suporte financeiro em caso de cenários de estresse com necessidades adicionais de 
financiamento. O Índice de Basiléia em 30 de junho de 2022 foi apurado segundo crité-
rios estabelecidos pelo BACEN, através da Resolução nº 4.955/21 do CMN, que trata 
do cálculo do Patrimônio de Referência (PR). Abaixo segue demonstrativo, conforme 
regulação em vigor:
 30/06/2022 30/06/2021
Patrimônio de Referência (PR) 105.489 83.579
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 168.520 117.312
Valor total da parcela IRRBB / RBAN (a) 3.237 34
PR mínimo para RWA e RBAN / IRRBB 16.719 9.419
Índice de Basiléia Amplo 50,48% 70,98%
(a) Conforme Resolução nº 4.553/17 do CMN, o risco de taxa de juros da carteira ban-
cária passou a ser calculado pelo IRRBB (Interest Rate Risk of Banking Book), a partir 
de janeiro de 2022. 18. Outras informações: a. Receita de prestação de serviços:
 30/06/2022 30/06/2021
Rendas de assessoria técnica 3.185 2.330
Rendas de corretagem 9.089 7.902
Rendas de comissão de colocação de títulos 13.353 6.005
Outras 79 73
Total 25.706 16.310
b. Despesas de pessoal: 30/06/2022 30/06/2021
Proventos 3.774 3.015
Benefícios 945 732
Encargos sociais 1.194 852
Outras 118 22
Total 6.031 4.621
c. Outras despesas administrativas: 30/06/2022 30/06/2021
Comunicações 160 144
Processamento de dados 2.788 1.940
Serviços do sistema financeiro 753 551
Serviços técnicos especializados 1.375 841
Depreciação 104 92
Contingências - 2.958
Outras 472 273
Total 5.652 6.799
19. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: Infor-
mamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da 
Instituição não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. 
A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de 
acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve audi-
tar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover 
o interesse deste. 20. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementa-
do, através de canal próprio de discagem direta gratuita (DDG) 0800 942 4685. 21. 
Eventos subsequentes: Referente a provisão para contingências (nota 15), conforme 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, datada de 25 de julho de 
2022, a impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Aporte para reco-
nhecer o excesso da execução no montante de R$ 1.638 mil foi julgada procedente, 
sendo assim, o valor devido seguirá no montante de R$ 4.061 mil, com a dedução de 
eventuais valores pagos pelos demais executados, corresponsáveis pelo pagamento 
de sua cota-parte. Até a data de publicação destas demonstrações contábeis, a DTVM 
ainda não tinha em seu poder memória de cálculo com valores atualizados a respeito 
dos montantes de liquidação da respectiva perda.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 30/06/2022 30/06/2021
Lucro líquido  12.827 6.986
Ajustes para:
Depreciações  104 92
Lucro líquido ajustado  12.931 7.078
Variações patrimoniais
(Aumento) em títulos e valores mobiliários  (3.033) (20.571)
(Aumento) em ativos fiscais correntes e diferidos  (35) (1.303)
(Aumento)/redução em outros ativos  5.102 (8.066)
Aumento em provisões  1.084 3.477
Aumento/(redução) em obrigações fiscais correntes e diferidas  2.275 (131)
Aumento/(redução) em outros passivos  (37.627) 39.145
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades
 operacionais  (19.303) 19.629
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
 de investimento  (5.600) (5.465)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital  - 15.000
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (24.903) 29.164
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 4 57.774 31.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre 4 32.871 60.513
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (24.903) 29.164

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AOS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

      Reservas de lucros 
    Capital social Legais Estatutárias Lucros acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 40.103 1.318 20.172 - 61.593
Aumento de capital 15.000 - - - 15.000
Lucro líquido do semestre - - - 6.986 6.986
Saldo em 30/06/2021 55.103 1.318 20.172 6.986 83.579
Saldo em 31/12/2021 55.103 2.122 35.437 - 92.662
Lucro líquido do semestre - - - 12.827 12.827
Saldo em 30/06/2022 55.103 2.122 35.437 12.827 105.489

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(nova denominação da INTL FCStone Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
desde 28 de junho de 2021), subsidiária do grupo norte-americano StoneX Group Inc. (www.
stonex.com), em maio de 2017, obteve pela B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) as autorizações de 
acesso da DTVM como Participante de Negociação Pleno (PNP), Agente de Compensação 
Próprio e Membro de Compensação Tipo 2 em linha com a estratégia do grupo no país 
para o oferecimento de uma plataforma completa de serviços nos mercados da B3. Com 
o objetivo de ampliar a presença da StoneX nos mercados de câmbio pronto primário e 
secundário, em 15 de março de 2018 foi publicado em Diário Oficial a aprovação para 
funcionamento do StoneX Banco de Câmbio S.A. (Banco), cujo início das atividades foi 
em 2 de abril de 2018. Com controle direto 100% detido pela DTVM, foi formado perante 
ao Banco Central do Brasil (BACEN) o Conglomerado Prudencial, cujo líder é a DTVM. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações financeiras são 
de responsabilidade da Administração, que em atendimento ao disposto no artigo 8º, da 
Resolução n° 4.818/20 do CMN e da Resolução nº 2/20 do BACEN, declara de forma 
explícita e sem reserva, que as demonstrações financeiras estão em conformidade com 
a regulamentação emanada do CMN e do BACEN, bem como, que é responsável pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorções. Foram elaboradas 
a partir das práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação socie-
tária, associadas às normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. A Administração avaliou a capacidade da Instituição 
em iniciar e continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de iniciar e continuar operando. Assim, estas demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade. Na elaboração 
das demonstrações contábeis foram utilizadas estimativas e premissas na determinação 
dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práti-
cas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na 
mensuração de passivos e na seleção do prazo de vida útil de certos ativos. Os resultados 
efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. A  Administração 
revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente. As demonstrações con-
tábeis da entidade foram apresentadas na moeda do ambiente econômico primário na 
qual a entidade opera (moeda funcional), expressa em Reais, moeda funcional da StoneX 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. A taxa utilizada para conversão em 
moeda estrangeira é a taxa de câmbio vigente na data de encerramento do balanço 
para operações à vista divulgada pelo BACEN. As demonstrações contábeis relativas ao 
semestre findo em 30 de junho de 2022 foram aprovadas pela Administração na data de 
15 de agosto de 2022. 3. Principais práticas contábeis: a. Apuração do resultado: 
As receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime de competência. b. 
Ativos e passivos circulantes e a longo prazo: Demonstrados pelo custo de aquisição, 
incluindo os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos, deduzido, quando 
aplicável, das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado. c. 
Títulos e valores mobiliários: Em 30 de junho de 2022, a DTVM possuía posições em 
Títulos Públicos Federais do Tesouro Nacional, cuja liquidez é diária. Os valores estão 
ajustados ao valor de mercado em atendimento a Circular nº 3.068/01. Em 30 de junho 
de 2022, a DTVM não possuía posições em derivativos. d. Negociação e intermedia-
ção de valores: Os saldos são demonstrados pelos valores das operações de compra 
ou venda de TVM e instrumentos financeiros derivativos realizados junto a B3 - Brasil, 
Bolsa, Balcão, por conta de clientes, pendentes de liquidação dentro do prazo previsto 
pela legislação em vigor. e. Permanente: i. Investimentos: É demonstrado ao custo de 
aquisição, combinando participações em sociedades controladas, em proporção ao valor 
do patrimônio líquido contábil dessas controladas, avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial (MEP). ii. Imobilizado: Os ativos imobilizados são, em sua maioria, móveis 
e equipamentos e benfeitorias em imóveis de terceiros, sendo registrados pelo custo de 
aquisição ou formação e depreciado pelo método linear considerando as taxas que contem-
plam a vida útil econômica dos bens. f. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para o Imposto de Renda (IR) corrente, quando aplicável, é constituída 
à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem R$ 240 mil no ano. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
corrente foi calculada à alíquota de 15% nos meses de janeiro a junho de 2022. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, 
aplicações interfinanceiras de liquidez no mercado aberto em operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos, com prazo igual ou inferior a 90 dias.
 30/06/2022 31/12/2021
Disponibilidades 558 284
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 32.313 57.490
Total 32.871 57.774
(a) Representadas por operações compromissadas, remuneradas a taxas pré-fixadas, 
lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos decorridos, calculados com base na taxa SELIC. 5. Títulos e valores 
mobiliários: Classificação por composição e tipo:
 30/06/2022 31/12/2021
 Valor de Valor de Valor de
 custo mercado mercado
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 37.179 37.280 32.756
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.449 4.443 7.289
FILCB (a) 21.906 21.906 20.551
Total da carteira 63.534 63.629 60.596

Classificação e composição por prazo de vencimento:
30/06/2022 31/12/2021

 
Sem 

vencimento
até 3 

meses
de 1 a 

3 anos
acima de 

3 anos
Valor de 
mercado

Valor de 
mercado

Carteira própria - 6.440 8.147 22.693 37.280 32.756
Vinculados à prestação 
de garantias 21.906 - - 4.443 26.349 27.840
Total da carteira 21.906 6.440 8.147 27.136 63.629 60.596
(a) Cotas do Fundo de Investimento de Liquidez da Câmara B3, composto basicamen-
te por títulos de renda fixa e buscará rentabilidade próxima àquela do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). 6. Rendas a receber: Referem-se, substancialmente, a 
receitas de prestação de serviços com partes relacionadas no montante de R$ 9.586 
mil (dezembro de 2021 - R$ 6.654 mil). 7. Negociação e intermediação de valores: 
Referem-se aos valores pendentes de liquidação de operações de clientes no mercado 
futuro e de ações, na B3, registrados em outros créditos / outras obrigações, com prazo 
de liquidação entre 1 e 2 dias úteis.
 30/06/2022 31/12/2021
 Ativo (Passivo) Ativo (Passivo)
Recursos disponíveis de clientes - (13.385) - -
Diretores - - - (122)
Pessoa física 1 (65) 138 (2.381)
Pessoa jurídica 2.062 (121) 10.258 (40.768)
Agente de compensação - (1.848) - (10.144)
Total 2.063 (15.419) 10.396 (53.415)
8. Investimentos: Referem-se, basicamente, ao controle direto integral no capital 
do StoneX Banco de Câmbio S.A. ajustado pelo método de equivalência patrimonial 
(MEP), cuja autorização do pleito para funcionamento foi publicada em 15 de março 
de 2018, no Diário Oficial da União, com início de suas operações em abril de 2018. 
Em Assembleias Gerais Extraordinárias do StoneX Banco de Câmbio S.A., realizadas 
em 15 de maio de 2020 e 30 de setembro de 2021, foram aprovadas a distribuição de 
dividendos nos valores de R$ 2.000 mil e R$ 4.000 mil, respectivamente, referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2019, pagos à DTVM. O montante 
de R$ 6 mil (dezembro de 2021 - R$ 6 mil) refere-se a Título Patrimonial ANBIMA 
registrado pelo custo histórico. Para melhor entendimento da participação no capital 
do StoneX Banco de Câmbio S.A., apresentaremos o comparativo entre os períodos 
de 30/06/2022 e 31/12/2021.
 30/06/2022 31/12/2021
Participação no capital integralizado (%) 100% 100%
Patrimônio líquido 26.362 20.877
Capital social 10.000 10.000
Lucro líquido do período 5.485 9.221
Dividendos (4.000) (4.000)
Valor contábil do investimento 26.362 20.877
9. Imobilizado de uso: 30/06/2022 31/12/2021
Instalações 28 28
Móveis e equipamentos de uso 1.137 1.021
Benfeitorias em imóveis de terceiros 522 522
Depreciações acumuladas (912) (808)
Total 775 763
Movimentação do imobilizado:  Móveis e Benfeitorias em
 Instalações equipamentos imóveis de terceiros
Saldo em 31/12/2021 28 1.021 522
Adições - 116 -
Baixas - - -
Saldo em 30/06/2022 28 1.137 522
De acordo com a Resolução nº 4.924/21 do CMN, que dispõe sobre os procedimen-
tos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao 
valor recuperável de ativos (“impairment”), a DTVM reavalia, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as 
eventuais perdas apuradas. No semestre findo em 30 de junho de 2022 e exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 não foram constatadas perdas no valor recuperável 
dos ativos. 10. Provisões: a. Sociais e estatutárias: A DTVM possui programa de 
participação nos lucros e/ou resultados para seus funcionários. O montante de R$ 
2.589 mil (dezembro de 2021 - R$ 1.742 mil) foi provisionado para fins de distribuição.
b. Fiscais e previdenciárias: 30/06/2022 31/12/2021
IRPJ a recolher 2.060 2.040
CSLL a recolher 1.384 1.738
Total 3.444 3.778
c. Outras: 30/06/2022 31/12/2021
Provisão para despesas de pessoal 1.336 829
Diversas 194 130
Total 1.530 959
11. Patrimônio líquido: a. Capital social: No semestre findo em 30 de junho de 2022 
o capital social da DTVM era de R$ 55.103 mil (dezembro de 2021 - R$ 55.103 mil). b. 
Reserva de lucros: i. Reserva legal: A reserva legal será constituída obrigatoriamen-
te à base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social. A 
reserva poderá deixar de ser constituída quando, acrescida do montante das reservas 
de capital, atingir 30% do capital social. No semestre findo em 30 de junho de 2022 
o saldo da reserva legal era de R$ 2.122 mil (dezembro de 2021 - R$ 2.122 mil). ii. 
Reserva estatutária: A reserva estatutária será constituída pelo valor do lucro líquido 
subtraído da constituição da reserva legal no final do exercício. No semestre findo em 
30 de junho de 2022 o saldo da reserva estatutária era de R$ 35.437 mil (dezembro de 
2021 - R$ 35.437 mil). c. Juros sobre capital próprio: Considerando o disposto na 
Resolução nº 4.872/20 do CMN, no semestre findo em 30 de junho de 2022 e no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 não foram pagos juros sobre capital próprio 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

FÁBIO NISAKA SOLFERINI
Diretor Presidente

JORGE A. ORTEGA DO NASCIMENTO
Contador CRC-1SP 305.762/O-6

Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. - São Paulo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“StoneX”) que com-
preendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, das demonstrações do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, bem 
como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas quando 
lidas em conjunto com as notas explicativas da Administração, que as acompanham, 
representam satisfatoriamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Sto-
neX”), em 30 de junho de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação a “StoneX”, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A Administração da “StoneX” é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da “StoneX” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da “StoneX” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 

não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: i. 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. iii. Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. iv. Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da “StoneX”. Se concluirmos que existe uma incerteza 
relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em continui-
dade operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de agosto de 2022.
FINAUD Auditores Independentes SS Rafael Pereira da Silva
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Contador
CRC 2 SP 032.357/O-0 - CVM: 12.238 CRC 1 SP 097.390/O-2

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 249ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 249ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 15.2, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão 
(“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), a ser 
realizada, em segunda convocação, em 06 de setembro de 2022, às 17h00min, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração 
do mês de atualização monetária descrito no item (iii) da cláusula 5.1. do Termo de Securitização, passando de todo 
mês de abril de cada ano para todo mês de setembro de cada ano; (ii) Caso aprovado o item (i) acima da Ordem do Dia, 
aprovar que o novo mês de atualização monetária, ou seja, todo mês de setembro de cada ano, passe a viger a partir da 
presente data, aplicando-se inclusive ao presente ano, sendo a primeira atualização a ser realizada no mês de setembro 
de 2022 pro rata die; (iii) Aprovar a criação de um Fundo de Liquidez a ser composto pelos recursos excedentes, ou seja, 
aqueles recursos que sobejem os valores necessários para a satisfação das obrigações descritas na Ordem de Alocação 
dos Recursos, pagos a título de locação pela Devedora, conforme defi nido na cláusula 10.4. do Termo de Securitização, 
sendo certo que em caso de aprovação desta matéria, a respectiva cláusula passará a vigorar da seguinte forma: 
“10.4. Ordem de Alocação dos Recursos: A partir da constituição do Fundo de Liquidez, até a liquidação integral dos 
CRI, a Emissora obriga-se a utilizar os recursos  nanceiros decorrentes da integralização dos CRI e/ou de quaisquer 
pagamentos relacionados aos lastros do CRI em observância, obrigatoriamente, à seguinte ordem de prioridade nos 
pagamentos, observado o quanto disposto nesta Cláusula 10.4, sendo certo que cada item abaixo somente será 
pago caso existam disponibilidades após o cumprimento do item anterior. Adicionalmente, cada item abaixo inclui 
os montantes referentes ao período em questão e eventuais valores vencidos e não pagos referentes a períodos 
anteriores: (i) Despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas; (ii) Encargos moratórios eventualmente 
incorridos ao pagamento dos CRI; (iii) Remuneração dos CRI; (iv) amortização dos CRI; e (v) Composição do fundo 
de liquidez.” (iv) Caso aprovado o item (iii) acima da Ordem do Dia, aprovar a utilização dos recursos excedentes do 
Fundo de Liquidez, limitado ao valor de 1/12 do saldo de sobejo que compõe o Fundo de Liquidez, para abatimento do 
valor da locação a ser pago pela Devedora, proporcionalmente, durante os 12 (doze) meses seguintes da presente data; 
(v) Aprovar a alteração da cláusula 9.1. do Instrumento Particular de Contrato de Locação Imóvel Não Residencial e 
Outras Avenças, celebrado em 14 de agosto de 2019 entre CCP 001 Gestão de Imóveis Ltda., UNISÃOLUIS Educacional 
Ltda. e Estácio Participações S.A. (“Contrato de Locação”), conforme aditado, a fi m de alterar a atualização monetária 
para uma taxa fi xa de 2,61% (dois inteiros e sessenta e um centésimos por cento), conforme defi nido na cláusula 
10.4. do Termo de Securitização, excepcionalmente, para o ano de 2022; e (vi) Autorização à Emissora e ao Agente 
Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou 
aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: a AGCRI será 
realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e 
ao Agente Fiduciário af.assembleia@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e 
(c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de agosto de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0029675-
33.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
LUCIANA BERTI AUN ANGUITA, Brasileira, Casada, Médica, RG 20.214.018, CPF 115.712.088-
10, com endereço à Pureus, 117, Jardim Guedala, CEP 05610-000, São Paulo - SP que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento Provisório de Sentença, movida por Maxcorp 
Assessoria e Participações Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 
R$ 1.275.981,31, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 0000420- 47.2015.8.26.0012. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
15ª Vara Cível, do Foro Regional de Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Blanes, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Universal Technologies Comércio e Serviços de Informática Ltda., na pessoa do coexecutado ONOFRE PRIVINO 
GOMES NETO, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de PRIMORDIALE FOMENTO 
MERCANTIL LTDA, objetivando a cobrança de R$ 19.661,77, conforme documentos anexo aos autos. Estando o coexecutado 
em lugar incerto e não sabido, o presente CITA-O para querendo, no prazo legal de 03 dias, a contar do decurso de 30 dias 
da publicação, efetue o pagamento integral do débito atualizado, sendo certo que, em caso de pagamento os honorários 
advocatícios serão reduzidos pela metade, ou seja, 5% (art. 827, § 1º, do CPC), ou querendo, ofereça os embargos no prazo 
de 15 dias úteis, sob pena de serem tomados por aceito como verdadeiros os fatos narrados na inicial, prosseguindo-se a 
execução em seus ulteriores termos. CIENTIFICA ainda o executado de que, nesse prazo para embargos, reconhecendo o 
mesmo a dívida exequenda, e comprovando o pagamento de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários de 
advogado, poderá o mesmo requerer que seja admitido o pagamento do restante em até 06 parcelas mensais, corrigidas pela 
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916do CPC). E, para que surtam seus efeitos 
de direito, será o presente publicado e afixado na formada Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS.PROCESSO Nº 0000849-59.2022.8.26.0338O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara, do Foro de Mairiporã, Estado de São Paulo, Dr(a). ANACAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) GEORGES MIKHAEL ABI TANNOUS, Brasileiro, Solteiro, RG V611825-L, CPF 234.023.098-58 que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por CRISS COMERCIAL LTDA, CNPJ 
65.596.827/0001-55. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague a quantia de R$ 13.141,28 (treze mil, cento e quarenta e um reais e vinte e oito centavos), devida-
mente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágra-
fos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15(quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mairiporã, aos 24 de agosto 
de 2022 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº1005335-32.2014.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo,Dr(a). Benedito Sergio de Oliveira, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANILA CARLA SIMÕES DOS SANTOS,CPF 220.866.908-86, RG32.594.325-4 que lhe foi pro-
posta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ARO FOMENTO MERCANTIL LTDA., para recebimento da 
importância de R$ 78.675,97, referente ao Instrumento de Transação, com Reconhecimento de Débito e Promessa de Paga-
mento Parcelado e Outras Avenças, do qual a executada participou como responsável solidaria por Samtec Indústria e Co-
mércio de Peças Ltda – ME,CNPJ 09.129.638-0001-00. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, 
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de30% do valor da execução, 
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento, procederá, de imediato, à PENHORA 
e AVALIAÇÃO sobre o arresto efetuado, a saber: "parte ideal relativa a 1/4 (um quarto) do imóvel descrito como "o aparta-
mento nº 13 do Edifício Residencial Pau Brasil, localizado na Rua Arnaldo Vitaliano, 1000, Ribeirão Preto/SP, matriculado no 
2º Cartório de Registro de Imóveis local sob nº 69.468", da qual fica devidamente INTIMADA. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Ribeirão Preto– SP 

Processo Digital nº: 1000446-86.2014.8.26.0004 Classe: Assunto: Execução de Título 

Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S/A Executado: G.G.A. 

Supermercado e Distribuidora de Produtos Alimentícios Ltda. - ME e outro EDITAL DE 

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000446-86.2014.8.26.0004 O(A) MM. 

Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São 

Paulo, Dr(a). RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos 

executados G.G.A. SUPERMERCADO E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

LTDA. - ME, CNPJ 11.124.890/0001-60, com endereço à Rua Jose Inacio da Silva, 78, Jardim 

Esmeralda (zona Sul), CEP 04828-060, São Paulo - SP e MAURICIO RICARDO DUARTE 

JUNIOR, Brasileiro, CPF 018.045.546-00, com endereço à Rua Jose Inacio da Silva, 78, 

Jardim Esmeralda (zona Sul), CEP 04828-060, São Paulo - SP que por parte do Banco 

Bradesco S/A lhes foi ajuizada ação de Execução, para cobrança da quantia de R$ 87.267,06 

(11/04/2014 – fls. 45), dívida esta oriunda da Cédula de Crédito Bancário-Empréstimo – 

Capital de Giro – nº 385/6.942.655, emitida em 21/05/2013. Estando os executados em lugar 

ignorado, foi determinada a citação por edital para que em 03 dias úteis, após os 20 dias supra, 

paguem o débito atualizado, sob pena de penhora. Em caso de pagamento dentro do tríduo, a 

verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para Embargos (15 dias úteis), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e depositando 30% do valor em execução incluindo 

custas e honorários advocatícios, poderão os executados requerer seja admitido pagar o 

restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Em 

caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2022.
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